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Resumo 

A terapia medicamentosa é parte integrante do plano de assistência ao idoso, sendo a prescrição um processo difícil e 

desafiador. Investigar a prescrição de idosos é uma prática preconizada como ferramenta na avaliação da qualidade do 

serviço de saúde, pois, o tratamento medicamentoso é um elemento essencial da atenção clínica ao idoso, e a 

otimização da prescrição se faz necessária, porquanto tem se tornado mundialmente um importante problema de 

saúde. O presente estudo tem como objetivo apresentar e discutir os indicadores de qualidade da prescrição em idosos 

e o uso de instrumentos e medidas como estratégias para sua apropriada utilização no sistema de saúde. O método 

utilizado foi a revisão narrativa da literatura, por meio de obras já publicadas, encontradas em bases de dados nos 

idiomas português e inglês, para colaborar com a educação continuada de profissionais de saúde e proporcionar o uso 

racional e seguro da terapêutica medicamentosa. Diante dos dados apresentados, é imprescindível promover uma 

prescrição de qualidade e adequada a fim de que os idosos possam ter uma melhor qualidade de vida para que vivam o 

maior tempo possível em seus domicílios com saúde, autonomia e independência.  

Palavras-chave: Idosos; Prescrições; Uso de medicamentos; Prescrição inadequada; Indicadores de qualidade em 

assistência à saúde. 

 

Abstract  

Drug therapy is an integral part of the aged care plan, and prescribing is a difficult and challenging process. 

Investigating the prescription of the aged is a practice recommended as a tool in the evaluation of the quality of the 

health service, since drug treatment is an essential element of clinical care for the aged, and the optimization of 

prescription is necessary, as it has become a worldwide important health problem. The present study aims to present 

and discuss the quality indicators of prescription in the aged and the use of instruments and measures as strategies for 

their appropriate use in the health system. The method used was the narrative review of the literature, through works 

already published, found in databases in Portuguese and English, to collaborate with the continuing education of 

health professionals and provide the rational and safe use of drug therapy. In view of the data presented, it is essential 

to promote a quality and adequate prescription so that the aged can have a better quality of life so that they can live as 

long as possible in their homes with health, autonomy and independence. 

Keywords: Aged; Prescriptions; Drug utilization; Inappropriate prescribing; Quality indicators in health care. 

 

Resumen  

La terapia con medicamentos es una parte integral del plan de cuidado de los ancianos, y la prescripción es un proceso 

difícil y desafiante. Investigar la prescripción del anciano es una práctica recomendada como herramienta en la 

evaluación de la calidad del servicio de salud, ya que el tratamiento farmacológico es un elemento esencial de la 

atención clínica al anciano, y la optimización de la prescripción es necesaria, como se ha convertido un problema de 
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salud de importancia mundial. El presente estudio tiene como objetivo presentar y discutir los indicadores de calidad 

de la prescripción en ancianos y el uso de instrumentos y medidas como estrategias para su uso adecuado en el 

sistema de salud. El método utilizado fue la revisión narrativa de la literatura, a través de trabajos ya publicados, 

encontrados en bases de datos en portugués e inglés, para colaborar con la educación continua de los profesionales de 

la salud y propiciar el uso racional y seguro de la farmacoterapia. A la vista de los datos presentados, es fundamental 

promover una prescripción adecuada y de calidad para que las personas mayores puedan tener una mejor calidad de 

vida para que puedan vivir el mayor tiempo posible en sus hogares con salud, autonomía e independencia. 

Palabras clave: Ancianos; Prescripciónes; Utilización de medicamentos; Prescripción inadecuada; Indicadores de 

calidad de la atención de salud. 

 

1. Introdução  

O envelhecer é uma realidade brasileira, contudo esse envelhecimento vêm sendo acompanhado de uma elevada 

prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) e consequentemente, um aumento na utilização de medicamentos 

de forma contínua, apresentando uma combinação que produz um aumento na demanda por serviços de saúde, principalmente, 

os vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS); uma vez que implicam tratamentos mais prolongados, onerosos, com 

recuperação vagarosa e complexa, muitas vezes exigindo procedimentos de custos elevados e que envolvam tecnologias 

avançadas (Ramos, 2003; Marengoni, et al., 2011; Vasconcelos & Gomes, 2012; Veras, 2009; Veras & Oliveira, 2018; Malta, 

et al., 2017; Praxedes, et al., 2021; Mercadante, et al.,2021).   

A terapia medicamentosa é parte integrante do plano de assistência ao idoso, sendo a prescrição um processo 

complexo e desafiador – uma vez que envolve determinar se um medicamento é indicado, optar pela melhor terapia, definir a 

dose e horário adequados para o estado fisiológico do idoso, além de verificar a efetividade e toxicidade; também é 

provocador, já que no envelhecimento há mudanças fisiológicas que podem transformar os parâmetros farmacocinéticos1  e 

farmacodinâmicos2  dos medicamentos, alterando o efeito desejado do fármaco ou tornando os idosos mais propensos à 

toxicidade farmacológica e ao desenvolvimento de eventos adversos (Baldoni, et al.,2010; Rovers & Currie, 2010; Baldoni, et 

al., 2011; Silva, et al., 2012; Carvalho, et al., 2012; Shah & Hajjar, 2012; Correr & Otuki, 2013; Brunton, et al., 2018). 

Além disso, no momento da prescrição deve-se levar em conta a redução na capacidade funcional e cognitiva do 

idoso, que pode confundir a leitura dos rótulos dos medicamentos ou ter dificuldade de compreensão verbal e escrita da receita, 

levando a uma aversão do paciente em aderir à farmacoterapia, podendo ocorrer a progressão da doença ou falha do tratamento 

– tornando-se um desafio para o sistema de saúde (Diaz, 2002; Vuyk, 2003; Rocha, et al., 2008; Dimitrow, et al., 2011).    

Assim, medicamentos prescritos podem resultar positivamente no controle das doenças, ou negativamente, quando 

prescritos de forma irracional/inadequada – 30% dos idosos utilizam mais de um medicamento desnecessário à sua 

farmacoterapia, por exemplo; e estudos têm apontado uma prevalência entre 30% e 45% de idosos que receberam prescrições 

inadequadas, bem como entre 30% e 55% das reações adversas aos medicamentos (RAM) responsáveis por hospitalizações 

foram analisadas como evitáveis por uma prescrição adequada (Onder, et al., 2002; Onder, et al., 2003; Gurwitz, et al., 2003; 

Fialová, et al., 2005; Passarelli, et al., 2005; Wawruch, et al., 2008; Gallagher, et al., 2008; Scott & Jayathissa, 2010; Sousa-

Muñoz, et al., 2012; Kaufmann, et al., 2014) . 

A exemplo, no Brasil nota-se um grande número de prescrições oriundas dos serviços públicos de saúde não estarem 

de acordo com as questões técnicas e legais – indispensáveis para uma competente dispensação e utilização correta dos 

medicamentos; desse modo, retroalimentam a demanda por serviços clínicos, comprometendo a relação custo/efetividade dos 

 
1 Farmacocinética é o caminho que o fármaco percorre no organismo, desde a sua administração, absorção, distribuição e metabolismo, até a 

sua excreção. Cada uma dessas fases pode afetar positiva ou negativamente a ação do fármaco, ou seja, o quanto de fato do fármaco, 

consegue chegar ao seu local de ação. 
2 Farmacodinâmica é definida pelo estudo dos efeitos bioquímicos e fisiológicos dos fármacos e seus mecanismos de ação, ou seja, refere-se 

as alterações que o fármaco provoca organismo. 
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tratamentos, gerando maiores gastos aos agentes envolvidos e reduzindo a qualidade de vida dos pacientes (Teixeira & 

Lefévre, 2001; Lyra Jr, et al., 2002; Lyra Jr, et al., 2004).  

A investigação das prescrições para idosos é uma prática preconizada como ferramenta na avaliação da qualidade do 

serviço de saúde, pois o tratamento medicamentoso é um elemento essencial da atenção clínica ao idoso, e a otimização da 

prescrição se faz necessária, pois tem se tornado mundialmente um importante problema de saúde. Assim, é imprescindível 

implementar políticas, ações e estratégias de saúde para melhorar a qualidade da atenção à saúde do idoso, promovendo um 

serviço de saúde que saiba gerenciar o idoso com multimorbidades e polifarmácia, a fim de se ter um envelhecimento saudável 

(Pereira, et al., 2004; Lyra Jr, et al., 2004; Ribeiro, et al., 2005; Costa, et al., 2008; Baldoni, et al., 2010; Portela, et al., 2010; 

Franceschet-de-Sousa, et al., 2010; Praxedes, et al., 2011; Sousa-Muñoz, et al., 2012; Manso, et al., 2015; Silva, et al., 2018). 

E não só, ao revisar a farmacoterapia do idoso, ou seja, analisar sua prescrição, para que seja adequada e de qualidade, 

é imprescindível se atentar para os indicadores de qualidade da prescrição, seus instrumentos e medidas de avaliação, como: o 

número de medicamentos empregados (polifarmácia), as RAM e possível ocorrência de cascata iatrogênica, as associações que 

possam provocar interações medicamentosas (IM) potencialmente perigosas, bem como a proporção dos fármacos 

contraindicados à essa faixa etária – Medicamentos inapropriados para idosos (MPII), principalmente anticolinérgicos, pois a 

não observação desses indicadores pode levar os idosos a desenvolverem Problemas relacionados a medicamentos (PRMs)3  

que acarretam perda da autonomia e independência (Lyra Jr, et al., 2004; Ribeiro, et al., 2005; Castellar, et al., 2007; Correr, et 

al., 2007; Portela, et al., 2010; Correr, et al., 2011; Correr & Otuki, 2013; Silva, et al., 2018).  

Diante disso, a observação dos indicadores na prescrição, seus instrumentos e medidas, como ações e estratégias de 

interesse individual e coletivo tem a finalidade de otimizar a terapêutica medicamentosa, permitindo a adoção de medidas 

corretivas que impactam desde a seleção, aquisição, prescrição e dispensação dos medicamentos, favorecendo a qualidade da 

prescrição e garantindo o uso racional e seguro desses insumos para essa faixa etária especial. Desse modo, o artigo tem como 

objetivo apresentar e discutir os indicadores de qualidade da prescrição em idosos e o uso de instrumentos e medidas como 

estratégias para uma apropriada utilização no sistema de saúde.  

 

2. Metodologia  

Trata-se de uma análise crítica da literatura acadêmica na forma de uma revisão narrativa, sobre a prescrição de 

medicamentos para idosos – o uso de indicadores, seus instrumentos e medidas na busca por qualidade. De acordo com Rother 

(2007): “os artigos de revisão narrativa são publicações amplas, apropriadas para descrever e discutir o desenvolvimento ou o 

‘estado da arte’ de um determinado assunto, sob ponto de vista teórico ou conceitual”.  

As revisões narrativas constituem, basicamente, da análise de literatura publicada em livros, artigos de revista 

impressas e/ou eletrônicas, e na interpretação e exame crítico pessoal do autor. Porém, essas revisões não necessitam informar 

as fontes de informações utilizadas, a metodologia para a busca das referências, nem os critérios utilizados na avaliação e 

seleção dos trabalhos consultados. Assim, pesquisadores reforçam a ideia que, apesar da revisão narrativa não trazer a mesma 

rigidez metodológica de uma revisão integrativa ou sistemática, é necessário que ela traga conhecimentos suficientes que 

possam esclarecer sobre a importância e produção a respeito do assunto estudado, pois as revisões narrativas contribuem ao 

debate de determinadas temáticas, levantando questões e cooperando na aquisição e atualização do conhecimento em curto 

espaço de tempo (Rother, 2007; Casarin, et al., 2020).  

O presente estudo foi realizado a partir da busca nas bases de dados da National Library of Medicine (PubMed/ 

 
3 Problemas Relacionados a Medicamentos (PRM) são entendidos como os resultados clínicos negativos derivados da farmacoterapia, tidos 

durante o processo de prescrição ou monitorização dessa farmacoterapia – esses problemas impedem o alcance dos objetivos terapêuticos 

pretendidos ou colaboram para o surgimento de (novos) efeitos não desejados. 
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MEDLINE), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-americana e 

do Caribe em Ciências da saúde (LILACS) e Google Scholar.  Não houve um corte no tempo das publicações, por entender-se 

a existência de publicações relevantes para a temática em estudo a qualquer tempo; além de que se buscou materiais a partir 

dos Descritores em Ciências da  Saúde  (DeCS/MeSH) em português: Idosos; Prescrições; Uso de Medicamentos; Prescrição 

Inadequada; Indicadores de Qualidade em Assistência à saúde; Polimedicação; Interações Medicamentosas; Reações Adversas 

Relacionados a Medicamentos; Estratégias; e em inglês: Aged; Prescriptions; Drug Utilization; Inappropriate Prescribing; 

Quality indicators in Health Care; Polypharmacy; Drug Interactions; Adverse Reactions; Strategies; utilizando os operadores 

booleanos “or” e “and” para conectar os termos entre si, abrangendo os resultados de pesquisa para os termos oficiais e seus 

sinônimos, tornando-a mais específica.  

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos originais em inglês e português, sem um período determinado, 

e foram excluídos os artigos duplicados e os que não abordassem o objetivo do estudo. A seleção dos estudos foi realizada em 

duas etapas. Na primeira etapa, houve a leitura superficial – título e resumo; e na segunda etapa realizou a leitura na íntegra 

dos artigos previamente selecionados, totalizando 109 artigos que cumpriram os critérios de elegibilidade e se comprovaram 

úteis para contextualizar e/ou evidenciar com o tema dessa revisão narrativa.  

Diante disso, o estudo em sua base metodológica visa colaborar com a educação continuada de profissionais de saúde 

acerca da importância da utilização de indicadores da prescrição, seus instrumentos e medidas, para avaliação da prescrição em 

idosos no sistema de saúde, a fim de proporcionar o uso racional e seguro da terapêutica medicamentosa com vistas a uma 

melhor qualidade de vida ao idoso, e promover um envelhecimento saudável. 

 

3. Resultados e Discussão  

A busca inicial nas bases de dados identificou 236 artigos, que após a primeira e segunda etapa de seleção resultou em 

uma amostra de 109 artigos elegíveis; em que o estudo mais antigo encontrado foi Beers et al. (1991) e o estudo mais atual foi 

Mercadante et al. (2021). Discorreremos essa revisão narrativa sobre esses artigos selecionados em três tópicos: o primeiro 

tópico, demonstrando a relação do uso racional de medicamentos com a qualidade da prescrição; segundo tópico abordando a 

avaliação da qualidade da prescrição; e o terceiro tópico descrevendo os indicadores de qualidade da prescrição, seus 

instrumentos e medidas como estratégias para serem usados no sistema de saúde.  

 

3.1 Uso racional de medicamentos/ Qualidade da prescrição 

O uso não racional de medicamentos tem se tornado um problema de ordem mundial – 50% dos medicamentos são 

prescritos, dispensados, vendidos ou utilizados inapropriadamente; e é ainda mais desafiador dentro do cenário dos países em 

desenvolvimento, que apresentam uma população idosa sem assistência integral à saúde. Segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), a definição do Uso racional de medicamentos (URM) é quando os pacientes recebem medicamentos 

apropriados (adequados) às suas necessidades clínicas, seguros e eficazes, em doses e intervalos ajustados às suas 

particularidades individuais, por período de tempo necessário, com acesso e baixo custo, assegurando a saúde (World Health 

Organization, 1987; World Health Organization, 2002; Franceschet-de-Sousa, et al., 2010). 

A prescrição de medicamentos para idosos têm evidenciado fatores como a formação deficiente do profissional da 

saúde sobre o assunto, falta de cuidado e visão integral da saúde do idoso, polifarmácia, o uso de medicamentos inapropriados, 

gerando IM, RAM e cascata iatrogênica, problemas de não adesão ao tratamento medicamentoso, levando o idoso a eventos 

adversos como: declínio funcional e cognitivo, quedas e hospitalizações, que na maioria das vezes são evitáveis (Pereira, et al., 

2004; Castellar et al., 2007; Baldoni et al., 2010; Shah & Hajjar, 2012; Lu et al., 2015; Mercadante et al., 2021). Em um estudo 
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de coorte norte-americano foram descobertos eventos adversos graves, que ameaçam a vida, e poderiam ter sido impedidos no 

momento da prescrição, durante o acompanhamento do paciente ou na fase de adesão ao tratamento. Sabe-se que uma 

prescrição inadequada, faz com que ocorra o uso impróprio de medicamentos, consequentemente implicações como: fármaco-

dependência, efeitos adversos, toxicidade, eficácia limitada, resistência a antimicrobianos, entre outros (Gurwitz et al., 2003; 

Pereira, et al., 2004; Franceschet-de-Sousa, et al., 2010; Reich, et al., 2014; Silva, et al. 2018). 

A qualidade de uma prescrição é compreendida como o equilíbrio entre conhecimento científico, as necessidades 

individuais do paciente e questões econômicas e familiares – tornando-a uma “prescrição adequada” ou “apropriada”. Seu 

inverso, uma “prescrição inadequada” ou “inapropriada” é o uso de um medicamento que representa mais risco que benefício 

ao paciente (Galvão & Ferreira, 2006; Spinewine, et al., 2007; Steinman & Hanlon, 2010; Scott & Jayathissa, 2010).  

Ainda, a inadequação inclui a omissão de um medicamento necessário (underprescribing); a prescrição de um 

medicamento desnecessário (overprescribing); o uso de diferentes medicamentos concomitantes (polifarmácia); prescrição 

incorreta de um medicamento necessário (misprescribing) – que se refere a dosagens erradas, duplicidade terapêutica, 

medicamentos que possam provocar interações medicamentosas graves, reações adversas e o uso de medicamentos que devem 

ser evitados, ou seja, contraindicados, ou sem eficácia comprovada (Spinewine, et al., 2007; Scott & Jayathissa, 2010). 

Pesquisadores apontam que entre 14% e 20% dos idosos são vítimas de prescrição excessiva ou incorreta, recebendo ao menos 

um medicamento inapropriado – onde os riscos potenciais superam os benefícios (Costa, et al., 2008; Costa & Pedroso, 2011; 

Sousa-Muñoz, 2012; Freitas & Reis, 2018;). 

Para a promoção do URM, tem-se utilizado um enfoque mais didático, sendo considerada uma estratégia mundial: 

pela preferência de medicamentos essenciais4 e o estabelecimento de condutas pautadas pelas melhores evidências disponíveis. 

Dessa forma, é proposto verificar os indicadores da prescrição, seus instrumentos e medidas, como: considerações, reflexões, 

critérios, escalas e protocolos, guiando profissionais de saúde a introduzir estratégias e práticas com a finalidade de se obter 

efetividade e segurança, sendo de real relevância, uma vez que os idosos são mais propensos a eventos adversos, maior número 

de medicamentos, consultas, hospitalizações e gastos com a saúde (Avorn, 2002; Pereira et al., 2004; Ribeiro at al., 2005; 

Wannmacher, 2006; Spinewine et al., 2007; Steinman & Hanlon, 2010; Baldoni et al., 2010; Castilho et al., 2018, Silva et al.,  

2018).  

 

3.2 Avaliação da Qualidade da prescrição 

A avaliação da qualidade da prescrição se dá pela verificação dos indicadores com instrumentos e medidas como 

ferramentas ou estratégias clínicas e educacionais, que visam guiar a utilização de medicamentos nos idosos e são considerados 

recursos fundamentais para os profissionais que buscam apoio baseado no binômio consenso/evidências (Lucchetti & 

Lucchetti, 2017). 

Esses instrumentos e medidas de avaliação se baseiam no julgamento clínico, sendo critérios de discernimentos 

implícitos ou explícitos. Os critérios implícitos são específicos e avaliam a qualidade/adequação da prescrição segundo o 

julgamento clínico profissional para um paciente individualmente, tendo em conta as práticas mais apropriadas nas revisões de 

literatura médica. São demorados e dependentes de conhecimentos e atitudes profissionais, demonstrando baixa confiabilidade; 

os critérios explícitos, são os mais utilizados e aceitos pela comunidade científica e envolvem a opinião de especialistas e 

 
4 Medicamentos essenciais são aqueles que satisfazem as necessidades prioritárias de cuidados da saúde da população, e que devem ser selecionados por 

critérios de eficácia, segurança, conveniência, qualidade, comparação de custo favorável, e estarem disponíveis em todos os momentos, dentro do contexto de 

funcionamento dos sistemas de saúde, em quantidades adequadas e dosagem apropriada. 
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técnicas de consenso, como o método Delphi5  na sua elaboração – na maioria das vezes esses métodos são orientados pelo 

medicamento ou condição clínica, podendo ser aplicados com pouca ou nenhuma avaliação clínica, utilizando somente dados 

da prescrição ou associados aos dados clínicos, sendo inclusive proveitosos na avaliação de grandes bancos de dados (Willcox, 

et al., 1994; Galvão & Ferreira, 2006; Spinewine et al., 2007; Scott & Jayathissa, 2010; Costa & Pedroso, 2011; Freitas & 

Reis, 2018; Lucchetti, & Lucchetti, 2017; Marques & Freitas, 2018; Praxedes, et al., 2021).  

Esses critérios explícitos são de alta confiabilidade e reprodutibilidade, contudo, apresentam como desvantagem a 

possibilidade de se produzir resultados incorretos, por não considerarem todas as características e/ou necessidades individuais. 

Porém, estudos evidenciaram que as utilizações desses critérios resultam em menor IM potencial e menor risco de RAM graves 

(Spinewine, 2007; Scott & Jayathissa, 2010; Dimitrow et al., 2011; Freitas & Reis, 2018; Marques & Freitas, 2018; Praxedes, 

et al., 2021). 

As medidas de avaliação para investigar a qualidade da prescrição, o uso de medicamentos ou auxiliar nas 

intervenções são úteis para otimizar uma atenção apropriada à população idosa. Assim, o uso dessas medidas/instrumentos 

auxiliam o profissional de saúde a questionar a escolha, se um medicamento foi utilizado ou não, de acordo com os padrões 

farmacológicos aceitos, ou auxiliam na percepção do resultado – se um medicamento conduziu a uma RAM, admissão 

hospitalar ou outra consequência indesejável (Pereira, et al., 2004; Ribeiro, et al., 2005; Spinewine, et al., 2007; Scott & 

Jayathissa, 2010; Gallagher, et al., 2008; Costa, et a., 2008; Portela, et al., 2010; Steinman & Hanlon, 2010; Freitas & Reis, 

2018; Sousa-Muñoz, et al., 2012; Kaufmann, et al., 2012; Lucchetti & Lucchetti, 2017). 

 

3.3 Indicadores de qualidade da Prescrição: Instrumentos e medidas como estratégias 

3.3.1 Polifarmácia, reações adversas, interações medicamentosas  

A grande maioria dos idosos consomem medicamentos com mais frequência e de forma mais intensa que o restante da 

população, e a prevalência da polifarmácia – definida como o uso regular de 5 ou mais medicamentos – é maior nessa 

população, associada ao aumento na prevalência de multimorbidade crônica e as mudanças funcionais que ocorrem com o 

envelhecimento (Rozenfeld, 2003; Carvalho, et al., 2012; Baldoni et al., 2013; Ramos et al., 2016; Mercadante, et al., 2021).  

Pesquisadores apontam que de todos os medicamentos prescritos para a população brasileira, 50% são utilizados por 

idosos, sendo que um número crescente de prescrições acompanha o envelhecimento populacional. A prevalência de 

polifarmácia pode variar de acordo com a população estudada. Um estudo na Escócia estimou uma prevalência de 21% em 

idosos da comunidade; outro na Coreia do Sul demonstrou uma prevalência de 86% em idosos que visitaram clínicas e 

hospitais; no Brasil, alguns estudos populacionais reportaram a prática da polifarmácia entre os idosos da comunidade: 50% no 

Estudo Epidoso, 36% no Estudo SABE, – ambos em São Paulo – e 32% no Estudo EpiFloripa em Florianópolis, bem como, 

dados da Pesquisa Nacional de Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos apontam que a polifarmácia 

foi maior entre os mais idosos (+80) 20,0% (Penteado, et al., 2002; Costa, et al., 2008; Carvalho, et al., 2012; Kim et al., 2014; 

Guthrie et al., 2015; Ramos, et al., 2016; Pereira, et al., 2017; Mercadante, et al., 2021). 

A polifarmácia está relacionada com diferentes fatores como idade, multimorbidade, principalmente as doenças 

crônicas cardiovasculares, automedicação, cascata iatrogênica, elevado consumo de medicamentos isentos de prescrição 

médica, baixa escolaridade, sexo feminino, uso de medicamento sem indicação clara, maior procura pelos serviços de saúde, 

além do alto consumo de terapias alternativas e principalmente prescrição inadequada, seja pela subutilização de fármacos 

necessários e/ou o uso inadequado de especialidades terapêuticas. Ratifica-se: a terapêutica é inadequada quando impõe riscos 

 
5 Método Delphi é uma técnica de investigação que permite reunir um conjunto de opiniões de especialistas, separados geograficamente, levando a resultados 

densos sobre temáticas complexas e abrangentes. 
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excessivos comparados com os seus benefícios potenciais (Fulton & Allen, 2005; Janius-Walker, et al., 2007; Lai, et al., 2010; 

Carvalho et al., 2012; Lu, et al., 2015; Fustinoni, et al., 2015; Mercadante, et al., 2021). 

A prática da polifarmácia, comumente oriunda de prescrição e uso inadequado ou excessivo de medicamentos, é 

considerada um indicador de qualidade da prescrição, pois pode apresentar várias implicações como: maior risco de IM e 

RAM, a não adesão à terapia medicamentosa, desenvolvimento de síndromes geriátricas, redução da capacidade funcional e 

cognitiva, maiores custos com saúde e hospitalizações, podendo intensificar doenças pré-existentes, comprometer o estado 

geral de saúde do idoso e aumentar a necessidade de cuidados especiais e maiores investimentos destinados à saúde (Penteado 

et al., 2002; Castellar, et al., 2007; Lai et al., 2010; Shah & Hajjar, 2012; Lu et al., 2015; Mercadante et al., 2021). 

Em relação a prática da polifarmácia nos idosos favorecer uma não adesão terapêutica, pode ser devido a esquemas 

terapêuticos complexos, pela quantidade de medicamentos e consequentemente aumento no número de tomadas, onde o 

paciente pode não cumprir a prescrição – por falta de compreensão/informação ou de forma intencional – ocorrendo a 

progressão da doença ou falha do tratamento. As taxas de adesão entre idosos residentes em comunidade variam entre 43% e 

95% (Diaz, 2002; Rocha, et al., 2008; Arruda, et al., 2015). 

Além da polifarmácia, a investigação de ocorrência de RAM também é considerada um indicador de qualidade da 

prescrição, pois as RAM representam a quinta maior causa de morte, e são responsáveis por cerca de 3% a 6% das internações 

hospitalares nas diferentes faixas etárias, podendo atingir 24% dos idosos, além de representar 5% a 10% dos gastos 

hospitalares. Decorrem de alterações farmacocinéticas e farmacodinâmicas relacionadas ao envelhecimento, prescrição de 

polifarmácia feita por mais de um médico, uso incorreto de medicamentos, e prescrição mais frequente de fármacos com 

margem de segurança terapêutica reduzida (Onder et al., 2002; Passarelli et al., 2005; Castellar, et al., 2007; Secoli, 2010; Scott 

& Jayathissa, 2010).  

O estudo de Gurwitz et al. (2003) demonstrou que 0,7% dos eventos adversos em idosos são fatais, 8,9% ameaçam a 

vida, 28,3% são eventos sérios e 62% são significantes, sendo que 27,6% são considerados eventos adversos evitáveis, 

provenientes da prescrição inadequada de medicamentos entre os idosos. O risco de RAM com o uso concomitante de dois 

fármacos é de 13%, valor que chega a 58% quando se administram cinco medicamentos, e alcança 82% quando a 

farmacoterapia chega a sete ou mais (Secoli, 2010).  

Assim, a probabilidade de uma RAM deve ser sempre ponderada durante a avaliação de um idoso: qualquer novo 

sintoma deve ser relacionado ao medicamento, como um efeito adverso desse medicamento, e não como uma nova condição 

médica que exige nova prescrição – cascata iatrogênica – expondo o paciente a desenvolver risco de efeitos prejudiciais 

adicionais relacionados ao tratamento potencialmente desnecessário. Vale ressaltar que, quanto maior o número de fármacos 

prescritos em conjunto (polifarmácia), maior a chance da ocorrência de interação medicamentosa (Rochon & Gurwtz, 1995; 

Bjorkman, et al., 2002; Scott & Jayathissa, 2010; Rochon, et al., 2021).  

Outro indicador importante para se investigar na avaliação da qualidade da prescrição são as interações 

medicamentosas, muito frequentes entre os idosos. Sua gravidade, importância, prevalência e possíveis consequências estão, 

principalmente, relacionadas a prática da polifarmácia, onde há possibilidade de ocorrer influência de um medicamento na 

ação de outro; assim como, também, estão relacionadas com as variáveis: genética, idade, multimorbidades, situação das 

funções renal e hepática, consumo de álcool, tabagismo, fatores ambientais, características dos medicamentos, fragilidade, 

estado nutricional e alterações farmacocinéticas e/ou farmacodinâmicas dos medicamentos no envelhecimento, que podem 

levar a soma de efeitos adversos quando, principalmente, os fármacos associados têm o mesmo perfil toxicológico (Bjorkman, 

et al., 2002; Locatelli, 2007; Mallet, et al., 2007; Correr et al., 2007; Costa & Pedroso, 2011; Correr, Otuki, 2013) 

Prescrições têm apresentado ao menos uma combinação de medicamentos com potencial interação, podendo ser 

evitáveis, bem como o número de medicamentos está associado a um maior risco de interações medicamentosas. As interações 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i2.25942


Research, Society and Development, v. 11, n. 2, e55311225942, 2022 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i2.25942 
 

 

8 

medicamentosas revelam o uso inadequado de medicamentos, pois são capazes de causar lesões permanentes, algumas 

provocando efeitos restritivos no paciente: necessidade de hospitalizações, aumento no tempo de internação, na duração do 

tratamento ou na ação de determinado medicamento; seja porque ocorre aumento ou redução da eficácia de um ou de ambos 

medicamentos, ou o aparecimento de um novo efeito não observado com o uso isolado de qualquer um dos medicamentos 

envolvidos (Bjorkman, et al., 2002; Locatelli, 2007; Mallet, et al., 2007; Costa & Pedroso, 2011; Kaufmann et al., 2014).  

Assim, uma das estratégias de intervenção para promover uma prescrição de qualidade é reduzir a polifarmácia e, 

consequentemente, seus riscos associados como a IM e as RAM, ou seja, a desprescrição – considerada um critério implícito, 

sua prática consiste no processo de identificar e descontinuar medicamentos desnecessários, inefetivos, inseguros ou 

potencialmente inapropriados, e na cooperação entre profissionais de saúde e pacientes, para que possa gerir e monitorar a 

farmacoterapia (Doron, et al., 2015; McGrath, et al., 2017; Institute for Safe Medication Practices Canada (2018); Rochon, et 

al., 2021).  

Segundo McGrath et al. (2017) e Institute for Safe Medication Practices Canada (2018), a desprescrição deve 

considerar os benefícios e prejuízos do medicamento ao paciente, a finalidade do tratamento medicamentoso, esperança de 

vida do paciente, bem como a comodidade e as escolhas do paciente que possam contribuir para a adesão ao tratamento 

minimizando riscos. O conhecimento do paciente sobre desprescrição deve ser estimulado, como a de todos os profissionais 

que cuidam do paciente, a participação do paciente e de seus familiares de forma engajada em seu cuidado é o mais importante 

para a qualidade e segurança dele (Correr & Otuki, 2013; Doron, et al., 2015; Mcgrath, et al., 2017; Institute for Safe 

Medication Practices Canada, 2018; Rochon, et al., 2021).  

Contudo, é preciso que haja um equilíbrio entre o excesso e a omissão de medicamentos, atentando que muitas vezes 

se faz preciso prevalecer uma diversidade de medicamentos, para gerir a farmacoterapia nos idosos com multimorbidade que, 

nesse caso, é indicado o uso; todavia um enfoque mais metódico é necessário para orientar os regimes terapêuticos às 

necessidades deles, ou um julgamento cuidadoso dos medicamentos para averiguar se devem ser descontinuados ou 

substituídos (Penteado, et al., 2002; Correr, et al., 2011; Correr & Otuki, 2013; Mercadante, et al., 2021). Outra estratégia de 

intervenção, relacionada a polifarmácia, é a conciliação de medicamentos, também considerada um critério implícito. A 

conciliação consiste em avaliar se todos os medicamentos em uso pelo paciente estão coerentes com as prescrições médicas, se 

há duplicidades terapêuticas ou abandono de tratamentos que deveriam ser utilizados (Correr, et al., 2011; Correr & Otuki, 

2013; Lira & de Oliveira, 2021). 

Em relação ao indicador da prescrição “IM”, pode-se se valer de estratégias com o uso de ferramentas, como banco de 

dados do UpToDate (Lexicomp®) Drug Interaction Checker (Medscape), University of Maryland Medical Center Drug 

Checker (Micromedex) e o Sitio drugs.com, consideradas critérios explícitos, para investigar as IM e sua gravidade. Essas 

bases de dados proporcionam informações de segurança para prevenção e/ou diminuição de eventos adversos, já que as 

interações podem afetar a efetividade e segurança de um regime terapêutico influenciando na alteração das doses, ou ainda, no 

início do uso de um novo medicamento e a promoção das melhores práticas clínicas para o acompanhamento de pacientes. 

Como estratégia utilizada para a averiguação do indicador da prescrição “RAM” é necessário, primeiramente, que ocorra a 

notificação da reação adversa para que se possa investigar a causalidade por meio de ferramentas como os algoritmos (critérios 

explícitos) – onde mais utilizados na prática clínica são: Invima, Karch e Lasagna, e Naranjo; para estabelecer uma relação da 

reação e o medicamento sob suspeita de ocasionar a mesma, definindo o grau de imputabilidade: definida/certa, 

provável/possível/improvável (Côrrea, et al., 2017; Yamagata, et al., 2018). 

Desse modo, essas estratégias auxiliam a promover e avaliar a qualidade da prescrição e uma correta utilização dos 

medicamentos, que evita riscos e resultados negativos, como a diminuição do status funcional e cognitivo, redução da 

qualidade de vida, hospitalização, custos em saúde ou mesmo, o óbito (Hepler & Strand, 1990; Rovers & Currie, 2010; Correr, 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i2.25942


Research, Society and Development, v. 11, n. 2, e55311225942, 2022 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i2.25942 
 

 

9 

et al., 2011; Correr & Otuki, 2013). 

 

3.3.2 Medicamentos Inapropriados e critérios como estratégias para promover qualidade da prescrição 

Os medicamentos potencialmente inapropriados para idosos (MPII) são assim considerados por falta de evidências ou 

não comprovação de eficácia – onde o alto risco de eventos adversos superam os benefícios. O uso desses fármacos não é 

proibido, porém o ideal é que sejam evitados em idosos, independentemente da dose e do tratamento utilizados. Contudo, 

apesar das evidências de maus resultados, os MPII continuam sendo prescritos e usados como tratamento de primeira linha 

para a maioria dos idosos (Gallagher, et al., 2008; Gorzoni, et al., 2012; AGS, 2015). 

Em diversos países a prevalência de MPII em idosos é elevada, variando, de acordo com a ferramenta de triagem 

utilizada, entre 33,9% e 58% no contexto domiciliar e entre 42,4% e 60,5% em idosos hospitalizados. No Brasil, a prevalência 

chega a 59,2% em idosos residentes na comunidade e a 85,9% em idosos internados. O uso está associado com o sexo 

feminino, idade avançada e com o número de drogas prescritas (polifarmácia), depressão, insuficiência cardíaca e incapacidade 

funcional; e, a presença, na prescrição, de ao menos um medicamento inapropriado, dobra o risco de desencadeamento de 

RAM. Os MPII têm alta prevalência também na Europa e nos EUA, e dentre as especialidades médicas que mais prescrevem 

os medicamentos considerados inadequados, sobressai a cardiologia (48%), contrapondo a geriatria que apresenta uma menor 

taxa (24%) dentre as prescrições inadequadas (Gallagher, et al., 2008; Rothberg, et al., 2008; Guaraldo, et al., 2011; Praxedes, 

et al., 2021). 

Existem diversos critérios – instrumentos/medidas de avaliação – como estratégia para qualidade da prescrição, 

desenvolvidos para verificar se o medicamento é apropriado ou não, porém, os critérios explícitos mais utilizados 

mundialmente são os Critérios de Beers e o STOPP-START, pois proporcionam maior capacidade de detectar e prevenir as IM 

e RAM ocasionados por esses medicamentos. O uso desses critérios tende a aprimorar a prescrição medicamentosa nos idosos, 

garantindo qualidade e segurança. No entanto, nenhum critério que avalia se os medicamentos são inapropriados deve ser 

empregado como uma lista proibitiva de medicamentos, mas deve ser aproveitado de forma que auxilie o monitoramento de 

eventos adversos e iatrogênias, e forneça uma terapia medicamentosa mais segura (Oliveira, et al., 2016; Freitas & Reis, 2018; 

Praxedes, et al., 2021). 

O critério STOPP/START (Screening Tool of Older Persons Prescriptions/Screening Tool to Alert to Right 

Treatment) foi desenvolvido em 2008 por meio do método Delphi. A atualização de 2015, conta com 81 critérios do STOPP, 

clinicamente significativos para a prescrição potencialmente inapropriada, e 34 critérios do START baseados em evidências 

para omissões na prescrição, ambos organizados por sistema fisiológico, onde cada medicamento é seguido de uma breve 

explanação sobre a inadequação do seu uso. Esse critério avalia ainda, a interação medicamento-medicamento, medicamento-

doença, a duplicidade terapêutica, os fármacos que aumentam o risco de deterioração cognitiva e os fármacos que aumentam o 

risco de quedas (Willcox et al., 1994; O’mahony et al., 2015; Freitas & Reis, 2018; Marques & Freitas, 2018). 

Em relação aos Critérios de Beers, sua concepção também se deu como uma opção eficaz de investigar e avaliar a 

qualidade da prescrição, de forma a estudar e prevenir o uso de medicamentos inadequados para os idosos com enfoque nas 

evidências, baseando-se no método Delphi. Os Critérios de Beers foram revisados, expandidos e atualizados em 1997, 2003, 

2012, 2015 e 2019 para incluírem todos os setores de atendimento geriátrico, e foram divididos em dois grupos: o primeiro 

grupo de medicamentos ou classes que devem ser evitados em idosos, independentemente do diagnóstico ou da condição 

clínica, devido ao alto risco de eventos adversos e pela existência de outros fármacos mais seguros; e o segundo grupo, de 

medicamentos ou classes que não devem ser utilizados em determinadas circunstâncias clínicas. Com as atualizações, os 

critérios têm evidenciado eficiência na prevenção de RAM no idoso, na redução das internações hospitalares, diminuição das 

consultas de emergência, e consequentemente, no barateamento dos gastos para o sistema de saúde e usuários (Beers, et al., 
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1991, AGS, 2015; AGS, 2019; Oliveira, et al., 2016; Marques & Freitas, 2018; Freitas & Reis, 2018; Praxedes, et al., 2021). 

Esses critérios apresentaram diferenças para algumas realidades, reforçando a relevância de se desenvolver critérios 

nacionais para detectar MPII. O Consenso Brasileiro de Medicamentos Potencialmente Inapropriados para Idosos, o primeiro 

realizado no Brasil, orienta profissionais de saúde no cuidado do idoso, buscando aplicar uma lista de MPII adequada à 

realidade brasileira. Assim, foi desenvolvida uma lista de 43 critérios de medicamentos que devem ser evitados em idosos, 

independentemente da condição clínica, e 75 critérios que dependem da condição clínica do paciente (Oliveira, et al., 2016).  

Estudos têm apontado uma forte relação entre os MPII e desfechos desfavoráveis em idosos, como: interações 

medicamentosas, RAM, hospitalizações e mortalidade. Além do mais, há evidências de que vários MPII estão associados a 

problemas graves, como: delirium, déficit cognitivo, hemorragia gastrointestinal, quedas e fraturas (Lu et al., 2015; Praxedes, 

et al., 2021) 

Expor o idoso a interações medicamentosas e RAM em troca de um beneficio muito restrito de determinado 

medicamento, é arriscado. Portanto, vale ressaltar a importância de revisar a farmacoterapia dos idosos, gerenciando e 

monitorando-a rigorosamente por meio do indicador “MPII” e medidas de avaliação da prescrição, como esses critérios, para 

elevar ao máximo o benefício farmacológico, reforçando a adesão ao tratamento, minimizando riscos, reduzindo gastos e 

prevenindo complicações (Passarelli, et al., 2005; Gallagher, et al., 2008; Gorzoni, et al., 2012; Mcgrath, et al., 2017; Freitas & 

Reis, 2018; Praxedes, et al., 2021).  

 

3.3.3 Medicamentos Anticolinérgicos, carga anticolinérgica e escalas como estratégias para promover qualidade da 

prescrição. 

Os medicamentos anticolinérgicos também servem como um indicador de qualidade da prescrição. O termo utilizado 

“medicamento anticolinérgico” é empregado não somente para os medicamentos desenvolvidos por sua atividade 

anticolinérgica, mas também para todo medicamento que é capaz de produzir efeitos anticolinérgicos, como por exemplo: os 

antidepressivos, antipsicóticos, relaxantes musculares, fármacos que atuam no sistema cardiovascular, fármacos que atuam ao 

nível gastrointestinal, antiespasmódico, anti-histamínicos, antiepiléticos, benzodiazepínicos, broncodilatadores, diuréticos, 

antiparkinsonianos e opióides. Esses medicamentos se ligam competitivamente aos receptores nicotínicos e muscarínicos, 

inibindo as respostas mediadas pela acetilcolina ao nível dos órgãos efetores (Rang, et al., 2012; Persaud, et al., 2014; Brunton, 

et al., 2018).    

A acetilcolina faz diversas ações periféricas e centrais, mas principalmente tem um papel fundamental na plasticidade 

sináptica necessária à aprendizagem e memória, em que os neurônios colinérgicos exercem influência sobre a cognição, 

atenção, sono, metabolismo e modulação de outros neurotransmissores. Já os medicamentos anticolinérgicos ou “antagonistas 

colinérgicos” agem inibindo essas ações, ocasionando principalmente ao nível do Sistema Nervoso Central (SNC), agitação, 

desorientação, sedação, incluindo efeitos antieméticos e efeitos antiparkinsonianos, através da ação sobre o sistema 

extrapiramidal (Gerretsen & Pollock, 2013; Rang, et al., 2012; Persaud, et al., 2014; Brunton, et al., 2018). 

Os efeitos adversos oriundos do uso de medicamentos anticolinérgicos podem ser centrais, tais como: 

comprometimento cognitivo, déficit de memória, confusão, sintomas psicóticos, delirium, tonturas, excitação comportamental, 

déficits de atenção, alucinações e alterações no equilíbrio, podendo contribuir para quedas e acidentes. Além, podem ser 

percebidos efeitos periféricos como: obstipação, redução do peristaltismo, xerostomia, diminuição do esvaziamento gástrico, 

diminuição da acidez gástrica, retenção urinária, secura ocular, visão turva, midríase e taquicardia (Persaud et al., 2014; 

Ruxton et al., 2015; Salahudeen et al., 2015). Esses efeitos podem incidir tanto em doses tóxicas como terapêuticas, quando 

utilizados em pessoas vulneráveis como idosos ou portadores de doenças mentais. Contudo, é necessário relembrar que no 

envelhecimento há alterações farmacodinâmicas e farmacocinéticas, o que predispõe os idosos aos efeitos adversos dos 
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medicamentos anticolinérgicos. Entretanto, muitos desses efeitos podem ser negligenciados e perigosamente considerados 

parte do processo de envelhecimento ou da progressão de uma doença subjacente (Gerretsen & Pollock, 2013; Rang et al., 

2012; Cardwell et al., 2015; Salahudeen et al., 2015; Brunton, et al., 2018).  

Cerca de 20% a 50% das pessoas idosas receberam prescrição de ao menos um medicamento com atividade 

anticolinérgica (Campbel, et al., 2009). Estudos de revisão sistemática que incluíram dados de ensaios clínicos e estudos 

observacionais evidenciou uma redução significativa da capacidade cognitiva, aumento da multimorbidade e mortalidade 

relacionada com o tratamento anticolinérgico (Fox et al., 2014; Salahudeen, et al., 2015). Além dos medicamentos 

anticolinérgicos estarem associados ao comprometimento da função cognitiva, eles também estão associados à perda de 

independência, à diminuição da mobilidade, ao elevado risco de quedas, hospitalizações, institucionalizações e mortalidade por 

todas as causas (Fox, et al., 2014; Salahudeen, et al., 2015; Myint et al., 2015).  

Entretanto, deve-se ter atenção, principalmente, com a administração de anticolinérgico em pacientes com Alzheimer 

em uso de anticolinesterásicos6 – pois esses pacientes apresentam alto risco de deterioração cognitiva secundária a 

medicamentos com efeitos anticolinérgicos, uma vez que, já exibem uma marcada redução no funcionamento das vias centrais 

colinérgicas, fundamental para o funcionamento dos processos mnésicos. Um estudo apontou o uso de anticolinérgico em 

pacientes com Alzheimer concomitante a anticolinesterásico, e consequente houve queda no escore do Mini-Mental State 

Examination (MMSE) em relação a pacientes com Alzheimer sem prescrição simultânea de anticolinérgico (Lu & Tune, 2003; 

Hori, et al., 2014; Cardwell et al., 2015; Salahudeen et al., 2015; Brunton, et al., 2018).  

Os medicamentos anticolinérgicos são frequentemente mencionados nas listas de MPII, como por exemplo, nos 

Critérios de Beers, e a partir da atualização de 2015 é que se foi recomendado evitar e/ou minimizar o uso concomitante de 

diversos fármacos anticolinérgicos devido a diferentes efeitos adversos, principalmente, os efeitos a nível do SNC (Baldoni, et 

al., 2014; AGS, 2015; AGS, 2019). Contudo, tem se percebido que muitos idosos utilizam diversos medicamentos com efeito 

anticolinérgico para várias condições crônicas, o que produz uma exposição cumulativa, descrita na literatura como Carga 

Anticolinérgica (CAC). Os efeitos adversos dos anticolinérgicos nem sempre estão associados diretamente com o uso de um 

único medicamento com fortes propriedades anticolinérgicas, mas podem refletir o acúmulo de múltiplos fármacos com vários 

graus de efeitos anticolinérgicos (Rudolph, et al., 2008; Ruxton, et al., 2015; Persaud, et al., 2014; Salahudeen, et al., 2015; 

Borja-Oliveira, 2017).   

A variabilidade farmacocinética e farmacodinâmica individual, número de medicamentos prescritos (polifarmácia), 

automedicação, dosagens, interações medicamentosas, e a prevalência e gravidade das multimorbidades, também podem 

influenciar a CAC cumulativa e a gravidade dos eventos adversos em idosos (Gerretsen & Pollock, 2011; Pasina, et al., 2013; 

Lu et al., 2015; Wan-Hsuan, et al., 2015).  

Diversos estudos têm correlacionado a CAC com o déficit cognitivo e funcional, bem como risco elevado de quedas, 

hospitalizações, institucionalizações, baixa qualidade de vida, morbimortalidade em idosos, sendo tal relação mais forte com o 

aumento da carga anticolinérgica, bem como uso crônico de anticolinérgico que pode também elevar o risco de demência e 

incapacidade funcional (Gerretsen & Pollock, 2013; Fox, et al., 2014; Ruxton, et al., 2015; Salahudeen, et al., 2015). O estudo 

de Wehling (2009) conduzido em idosos, residentes na comunidade, constatou que a alta carga de medicamentos 

anticolinérgicos esteve associada com uma pior performance relativa a mobilidade e execução de testes cognitivos; entretanto, 

no estudo de Hilmer et al (2009) é evidenciado que quando os medicamentos anticolinérgicos foram interrompidos houve 

diminuição do risco de comprometimento cognitivo e funcional.  

Diante disso, a análise da CAC tem sido utilizada como indicador de qualidade na prescrição de idosos, e estratégias 

 
6 Medicamento anticolinesterásico: inibem as colinesterases, potencializando a ação da acetilcolina nas sinapses colinérgicas. 
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são imprescindíveis para diminui-la, a fim de trazer benefícios significativos para a saúde (Shekelle et al., 2001; Cardwell, et 

al., 2015; Lu, et al., 2015; Ruxton, et al., 2015; Salahudeen, et al., 2015). Atualmente, pode-se verificar a atividade 

anticolinérgica de um fármaco por meio da medida da atividade anticolinérgica sérica (SAA) – seus metabólitos e fisiologia do 

paciente, afinidade para receptores muscarínicos in vitro – porém, essa medida é dispendiosa e indisponível para muitos 

prescritores, um fator impeditivo na prática clínica (Lertxundi, et al., 2013; Hori, et al., 2014). Entretanto, também é possível 

verificar a atividade anticolinérgica por meio de escalas – medidas de avaliação da qualidade da prescrição (critérios 

explícitos) – combinada ao julgamento clínico, com a finalidade de mensurar a CAC dos medicamentos, a potencialidade de 

produção de efeitos adversos e o risco à exposição para esses fármacos. Apesar de existir essa diversidade de medidas de 

avaliação, não existe uma prática padrão para medir a exposição aos anticolinérgicos (Gerretsen & Pollock, 2013; Salahudeen, 

et al., 2015; Mayer, et al., 2015; Hsu, et al., 2017). 

Essas escalas foram desenvolvidas como estratégias para assessorar profissionais de saúde na prática clínica e 

pesquisa, com o objetivo de orientar no processo de prescrição, de modo a proporcionar qualidade e facilidade do regime 

terapêutico, otimizando a segurança na farmacoterapia do idoso (Rudd, et al., 2005; Land, et al., 2014; Hori, et al., 2014; 

Mayer, et al., 2015). 

Ao longo dos anos, têm-se desenvolvido diferentes escalas que demonstram a atividade anticolinérgica dos 

medicamentos e que estimam o risco da exposição a medicamentos com propriedades anticolinérgicas, organizadas de acordo 

com os saberes de especialistas e conhecimentos disponíveis na literatura (Hsu, et al., 2017; Mayer, et al., 2015; Salahudeen, et 

al., 2015). Considerado um método simples, rápido e de fácil emprego clínico, entretanto, alguns autores recomendam ainda o 

emprego de escalas de avaliação cognitiva e funcional para avaliar os efeitos dos anticolinérgicos, já que essas escalas 

anticolinérgicas podem demonstrar um viés de subjetividade, e a necessidade de certo conhecimento e experiência pelo 

avaliador em relação aos efeitos negativos dos anticolinérgicos (Durán et al., 2013; Kashyap, et al., 2014; Borja-Oliveira, 

2017). 

Estudos de revisões sistemáticas demonstraram o uso de três principais escalas na avaliação da CAC: Anticholinergic 

Drug Scale (ADS); Anticholinergic Risk Scale (ARS); Anticholinergic Cognitive Burden Scale (ACB). Nessas escalas, os 

medicamentos são ordenados em quatro categorias, variando de “nenhuma atividade anticolinérgica conhecida” (= 0), até “alta 

afinidade anticolinérgica” (= 3); e os escores imputados para cada fármaco são somados para definir a pontuação individual do 

paciente, compondo a carga anticolinérgica. A CAC medida por essas escalas tem sido relacionada com os principais 

desfechos negativos descobertos pelos estudos na população idosa: déficit cognitivo e funcional (Fox, et al., 2014; Salahudeen, 

et al., 2015; Ruxton, et al., 2015; Hsu, et al., 2017).  

No entanto, estudos apontam que, há reversão do comprometimento funcional e cognitivo quando existe redução da 

CAC na farmacoterapia do idoso a longo prazo. Desse modo, pesquisadores explicam que se deve evitar admitir que o déficit 

cognitivo seja demência, até que as presumíveis causas farmacológicas tenham sido rejeitadas (Rudolph, et al., 2008; Durán, et 

al., 2013; Kashyap, et al., 2014; Ruxton, et al., 2015; Mayer, et al., 2015; Borja-Oliveira, 2017; Hsu, et al., 2017). 

A escala ADS, foi desenvolvida por Carnahan et al. (2006), e contém atualmente 117 medicamentos com atividade 

anticolinérgica, e evidenciou ser útil em diferentes contextos clínicos, bem como empregada para averiguar diversos desfechos 

adversos como: cognitivos, funcionais, risco de hospitalização e mortalidade (Beuscart, et al., 2014; Ruxton, et al., 2015). O 

estudo de Beuscart et al. (2014) descreve que 1 a cada 4 idosos institucionalizados foi exposto a uma alta carga anticolinérgica, 

ou seja, obteve uma prescrição com escore elevado na escala ADS.  

A ARS foi desenvolvida por Rudolph et al. (2008), contém 49 medicamentos, e foi traduzida para o português, com 

ajustes aos medicamentos em uso no Brasil (Rudolph, et al., 2008; Salahudeen, et al., 2015; Gorzoni & Fabbri, 2017). Um 

estudo de coorte realizado em idosos hospitalizados com a escala ARS, averiguou-se uma associação entre a exposição da alta 
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CAC e o comprometimento cognitivo e funcional. Considerando os desfechos oriundos desse estudo, a escala ARS foi 

nomeada como melhor ferramenta para identificar idosos com alto risco de comprometimento físico, pois a pontuação elevada 

da escala ARS evidenciou uma associação negativa com alguns itens do índice de Barthel – escala que verifica as Atividades 

de Vida Diária (AVDs) (Pasina, et al., 2013). Contudo, o estudo de Gorzoni e Fabbri (2017) no Brasil, analisou 123 

prontuários de idosos hospitalizados ao término da internação pela escala ARS e constatou que a pontuação média da ARS foi 

baixa e não se associou estatisticamente ao efeito adverso delirium, verificado juntamente com o teste Confusion Assessment 

Method (CAM).  

A escala ACB, composta por 88 medicamentos, foi desenvolvida por Boustani et al. (2008), com a intenção de 

cooperar com a identificação de medicamentos com propriedades anticolinérgicas associados ao comprometimento cognitivo, 

como: delirium, declínio cognitivo e demência em pessoas idosas, e desse modo, auxiliar na redução de riscos de eventos 

adversos. Diversos estudos relatam a associação de maior carga anticolinérgica na escala ACB com déficit cognitivo (Borja-

Oliveira, 2017).  

Ainda, é importante nessa revisão, a menção da escala Brazilian Anticholinergic Activity Drug Scale (BADS) ou 

Escala Brasileira de Medicamentos com Atividade Anticolinérgica, elaborada por Nery e Reis (2019) com a finalidade de 

avaliar o impacto da carga anticolinérgica nos resultados em saúde, especialmente de idosos, pacientes psiquiátricos e com 

doença de Parkinson. Foi desenvolvida com uma metodologia simples e sistematizada, possuindo 125 medicamentos que 

contemplam as especificidades do mercado farmacêutico brasileiro. Contudo, essa escala ainda não foi validada em diferentes 

cenários assistenciais, assim como, comparada com outras escalas e com desfechos cognitivos e funcionais. 

Vale salientar que, até o momento não existe nenhum “padrão ouro” para medir e avaliar a exposição dos idosos aos 

fármacos com efeitos anticolinérgicos, ou seja, não existe um consenso entre as escalas a respeito dos medicamentos e sua 

pontuação. Os desfechos podem ser diferentes de acordo com a escala empregada; todavia, essa diferença talvez possa ser 

explicada pelos diferentes métodos aplicados na elaboração das mesmas, e pela avaliação entre os especialistas, já que são 

dados que conduzem a variações nos escores atribuídos a cada fármaco de acordo com o seu potencial anticolinérgico (Pont, et 

al., 2015). 

 

4. Considerações Finais  

Essa revisão narrativa demonstrou que promover a qualidade da prescrição em idosos é um processo complexo e que 

envolve diferentes determinantes; contudo, é de suma importância para a promoção do uso racional de medicamentos.  

A discussão sobre esse assunto evidencia cada vez mais que essa população é exposta a medicamentos, e esses estão 

associados ao comprometimento funcional e cognitivo, sendo imperativo realizar a gestão da farmacoterapia na pessoa idosa, 

uma vez que, os dados apresentados por estudos nessa revisão demonstram que o uso dos indicadores da prescrição, seus 

instrumentos e medidas, é indispensável no sistema de saúde. Desse modo, para a realização da gestão da farmacoterapia do 

idoso é necessário estabelecer um balanço entre os efeitos terapêuticos e os eventos adversos, adotando medidas que impactam 

o ciclo do medicamento no idoso, para que não ocorra um elevado número de hospitalizações, institucionalizações, custos em 

cuidados de saúde e mortalidade. 

Após a reflexão sobre esse assunto, sugere-se que sejam realizados estudos de intervenção, utilizando esses 

instrumentos e medidas para promover uma prescrição de qualidade para os idosos em diferentes contextos clínicos, 

provocando a diminuição dos PRMs e dos custos em saúde, com vistas a um serviço de saúde que saiba orientar o idoso e 

proporcionar um envelhecimento saudável. Esse trabalho e novos que virão sobre esse assunto, podem servir de apoio para 

educação continuada de profissionais de saúde, bem como, auxiliar na implementação de políticas e estratégias para a gestão 
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clínica do medicamento nos idosos, já que os fármacos podem interferir na realidade terapêutica dos idosos. 

Diante do apresentado, é imprescindível promover uma prescrição de qualidade e adequada, a fim de que os idosos 

possam ter uma melhor qualidade de vida, para que vivam o maior tempo possível em suas residências com saúde e 

independência. 
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Dimitrow, M. S., Airaksinen, M. S., Kivelä, S. L., Lyles, A., & Leikola, S. N. (2011). Comparison of prescribing criteria to evaluate the appropriateness of 
drug treatment in individuals aged 65 and older: a systematic review. J Am Geriatr Soc, 59(8):1521-30. 10.1111/j.1532-5415.2011.03497.x. 

 

Doron, G., Birkan, I., & Gulistan, B. (2015). Routine deprescribing of chronic medications to combat polypharmacy. Therapeutic advances in drug safety, 
6(6):212-233. 10.1177/2042098615613984 

 

Durán, C., AzermaI, M., Vander, & Stichele, R. (2013). Systematic review of anticholinergic risk scales in older adults. Eur J Clin Pharmacol; 69(7):1485-
1496. 10.1007/s00228-013-1499-3 

 

Fialová, D., Topinková, E., Gambassi, G., Finne-Soveri, H., Jónsson, P. V., Carpenter, I., Schroll, M., Onder, G., Sorbye, L. W., Wagner, C., Reissigová, J., 
Bernabei, R., & AdHOC Project Research Group. (2005). Potentially inappropriate medication use among elderly home care patients in Europe. JAMA, 

293(11):1348-58. 10.1001/jama.293.11.1348. 

 

Franceschet-de-Sousa, I., Biscaro, A., Biscaro, F., & Fernandes, M. S. (2010) Uso Racional de Medicamentos: Relato de Experiência no Ensino Médico da 
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